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MINUTA DE CONTRATO PARA SERVIÇOS DE ARRECADACÃO DE TRIBUTOS

Credenciamento O1/2021-SEFIN. com vistas à CONTRATAÇÃO DE INSTITUIÇOES
FINANCEIRAS, CREDENCIADAS PELO BANCO CENTRAL DO BRASIL, PARA A
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ARRECADAÇÃO DOS TRIBUTOS E DEMAIS RECEITAS
PUBLICAS, INCLUSIVE POR INTERMEDIO DE TERCEIROS CONTRATADOS, JUNTO
AO MUNICÍPIO DE TIANGUA-CE.

Contrato para contratação de instituição financeira (Banco) para o serviço de
arrecadação de tributos Municipais (DAM - Documento de Arrecadação
Municipal), de Tianguá-CE, por intermédio de suas agências, com prestação de
contas por meio magnético de valores arrecadados firmado entre o município
e

O GOVERNO MUNICIPAL DE TIANGUA, pessoa jurídica de direito público, com sede à
Ceará, telefone (8S) , CEP

inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério da
Fazenda sob o Ro , neste ato representado pelo Senhor
Secretário de Finanças, o Sr. , brasileiro, casado, inscrito no
CPF sob o no , e portador do RG no , expedido
pela SSP/CE. residente e domiciliado em . ravante denominado
MUNICÍPIO, e do outro lado . instituição financeira, inscrita
no CNPJ/MF sob o no , com sede na .. , neste
ato representada por , firmam o presente CONTRATO de
Prestação de Serviços Financeiros e outras avenças, doravante denominado apenas
CONTRATO, sujeitando-se o MUNICÍPIO e a CONTRATADA às normas disciplinares
da Lel Federal no 8.666/93, artigo 25, caput, e suas alterações e demais legislações
aplicáveis, mediante as cláusulas e condições seguintes:

1. DO OBJETO

A CONTRATADA se obriga a executar serviços de arrecadação de tributos Municipais
áGUiA DAM Documento de Arrecadação Municipal) de Tíanguá CE, por interrrédio de
suas agências, correspondentes bancários ou lotéricas, com prestação de contas por
meio magnético de valores arrecadados, atendendo as necessidades da Secretaria
Municipal de Finanças

2. DO PRAZO DE VIGÊNCIA

O prazo de vigência do presente Contrato será de 12 (doze) meses contados a partir
de sua assinatura. podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, até o limite
de 60 (sessenta) meses, de acordo com o incisa 11, do art. 57 da Lei no 8.666/93,
desde que haja vantagem e conveniência para a Administração

3. DO VALOR E FORMA DE PAGAMENTO.
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O MUNICÍPIO pagará às Instituições Financeiras pela prestação dos serviços os
seguintes valores pela tarifa de recebimento:

a) máximo de R$ 6,54, por documento recebido no guichê de caixa

b) máximo de R$ R$ 2,00, por documento recebido no Autaatendimento

c) máximo de R$ R$ 2,80, por documento recebido nas Casas Lotéricas ou Correios, se
for o caso;

d) máximo de R$ R$ 1,50, por documento recebido pela internet

e) R$ R$ 2,80, por documento recebido nos correspondentes bancárias (exceto
lotéricas e banco postal);

f) R$ 0,30 por registro, na redisponibilização de arquivo retorno

g) R$ 2,80 ,por documento recebido pelo banco postal

f) R$ 2,00, por documento recebido via PIX; e

G) R$ 1,60, por documento recebido em débito autamátlca

Média obtida após consulta a instituições financeiras

'k recebimento de documentos com código de barras padrão FEBRABAM e presa.ação de
contas através de meio magnético

* prestação de contas através de meio eletrõnico

3.1. Pela prestação dos Serviços, o MUNICÍPIO pagará à Instituição Financeira às
tarifas estabelecidas no item anterior. ficando a Instituição Financeira autorizada a
debitar da Conta Corrente os valores devidos a título de tarifas, no mesmo prazo
estabelecido no presente. obrigando-se o MUNICÍPIO a manter saldo suficiente na
Conta Corrente para o débito das tarifas

3.2. Caso o MUNICÍPIO não disponha de saldo na Conta Corrente ou não possua conta
corrente no Banco Credenciado, o valor das tarifas devidas será deduzido
mediatamente do repasse a ser efetuado pelo Banco

3.3. O MUNICÍPIO não poderá, em hipótese alguma, utilizar o Documento de Crédito
DOC e/ou Bloqueto de Cobrança, como documento de arrecadação, com trânsito pelo
Serviço de Compensação de Cheques e Outros Papéis

3.4. No preço estão incluídas todas as despesas diretas ou indiretas, ficando certo de
que ao MUNICÍPIO CONTRATANTE, nenhum outro ânus caberá, além do pagamento
estipulado acima.
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3.5. A prefeitura efetuará o pagamento à contratada por unidade de serviço de
arrecadação de tributos Municipais, de Tianguá-CE

4. DO FUNDAMENTO LEGAL

4.1 Este contrato regula-se por todas as suas cláusulas e partes integrantes pelas
disposições da Lei Federalno 8.666 de 21 de junho de 1993

DA FONTE DOS RECURSOS E CONTA CORRENTE

As despesas decorrentes com a realização deste processo de correrão por conta dos
recu rsos :

0401 04. 123.0007.2.014 elemento de despesas 33.90.39.00 -- recurso: próprio

A dotação específica será informada na ocasião da celebração do contrato

5.1. A conta corrente para movimentação dos recursos será
pela Instituição fi nanceira habilitada).

(deverá ser Informada

6. DA RESCISÃO

O contrato poderá ser rescindido peia CONTRATANTE sem quaisquer ónus para a
Municipalidade, nas seguintes hipóteses:

6.1 Se verificar a falência recuperação judiciale extrajudicialda CONTRATADA

6.2. Se a CONTRATADA transferir o contrato no todo ou parte. sem anuência por escrito
da CONTRATANTE;

6.3. Se ocorrer manifesta impossibilidade da CONTRATADA de dar cabal e perfeito
desempenho das obrigações assumidas;

6.4. Caberá ainda rescisão administrativa deste contrato no caso da CONTRATADA
reincidentemente ou não, deixar de cumprir quaisquer das obrigações deste contrato.
sem prejuízo da responsabilidade civile criminalque o couber.

7. DAS SANÇOES

Quem deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame.
ensejar o retardamento das execuções de seu objeto, não mantiver a proposta,
comportar-se de modo inidõneo ou cometer fraude fiscal, ficará sujeito à sanção
prevista no artigo 7o da Lei Federal10.520/2002. demais penalidades legais.

7.1. As penalidades serão aplicadas mediante procedimentos
garantindo o exercício do contraditório e ampla defesa

administ ratívos

8. DAS CONDlçOES DE EXECUÇÃO DO OBJETO

8.1. A responsabilidade da distribuição dos carnês, guias e outros à população ficará a
cargo do Município de TIANGUA-CE. ..:=7'
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8.2. O Banco credenciado prestará serviços de arrecadação de tributos Municipais
(GUIA DAM Documento de Arrecadação Municipal) da Município de Tianguá-CE, de
acordo com as estipulações do presente edital e minuta do contrato. A prestação dos
serviços de arrecadação, e repasse de tributos e demais receitas municipais, com
respectiva prestação de contas por transmissão eletrânica de dados, em favor do
Município, serão realizadas pelo BANCO, por suas subsidiárias, agências bancárias e
postos de serviços, existentes ou a serem criados

8.3. A Prefeitura Municipalde TIANGUA-CE NAO disponibilizará Débito Automático para
os Contri bu intes

8.4. Constatadas irregularidades no objeto contratual, a Contratante poderá, se disser
respeito à especificação, rejeita-lo, determinando sua adequação ou rescindindo a
contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis

8.5. Na hipótese de ADEQUAÇÃO, a Contratada deverá efetuá-la em conformidade com
a indicação da Secretaria Municipal de Finanças, no prazo máximo de 2 (dois) dias
úteis, contados da notificação por escrito, mantido o preço inicialmente contratado.

8.6. Para o recebimento, o Gestor do contrato, verificará a qualidade e especificações
dos Serviços executados conforme a proposta ofertada, a conferência do Documento
Fiscale Atestará a Vigência do contrato em seu verso

8.7. O recebimento não exime a Contratada de sua responsabilidade, na forma da Lei
pela qualidade, adequação e segurança do Serviço executado.

9. DAS OBRIGAÇOES

Constituem obrigações da Contratada

a) Receber tributos e demais receitas municipais somente através dos documentes de
arrecadação (GUIA DAM - Documento de Arrecadação Municipal), aprovados pela
Secretaria Municipal de Finanças, que estejam com todos os campos de informações
obrigatórios devidamente preenchidos, sem emendas ou usuras. Os pagamentos
deverão ser processados nos guichês de caixa ou meios eletrânícos;

b) Arrecadar em toda sua rede de agências, postos bancários e outras representações
nclusive as que vierem a ser inauguradas, após a assinatura do CONTRATO;

c) Apresentar ao Munlcípia, no ato da assinatura do CONTRATO, meios necessários à
implementação da prestação de serviços ora contratados e os horários de
funcionamento de cada unidade arrecadadora. mantendo tais condições durante todo o
período de vigência do CONTRATO, sendo que a implementação de novas modalidades
de pagamento deverá ser previamente aprovada pela Secretaria Municipalde Finanças;

d) Comunicar formalmente ao Município, corri a maior brevidade possível, a ocorrência
de avarias, danos, reparações ou modificações ocorridas no sistema de recoltaimento da
CONTRATADA, que resultem em descontinuidade de arrecadação em modalidade de
pagamento colocado à disposição do contribuinte, ou na modificação de qualquer
processo que tenha reflexo nos serviços objetos da CONTRATO; e) A informação
recebida nos Documentos de Arrecadação Municipal (GUIA DAM - Documento de
Arrecadação Municipal) será obtida pela leitura do código de barras padrão FEBRABAN
ou pela digitação da respectiva representação numérica, ou por meio previamente
aprovado pela Secretaria Municipalde Finanças;
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f) A CONTRATADA não poderá, em hipótese alguma. cobrar qualquer taxa ou tarifa do
contribuinte e/ou devedor, pela recepção, processamento e pagamento de suas
obrigações;

g) Autenticar a DAM Documento de Arrecadação Municipal, em todas as suas vias, ou
emitir um recibo da recepção do pagamento, contendo o número de autenticação caixa
e/ou código de transação, valor e data de pagamento, além da representação numérica
do código de barras.

h) Enviar ao Município, até o dia útllsubsequente da arrecadação, arquivo cam totaldas
transições do dia

Em caso de incorreção de dados, remeter as informações regularizadas no prazo de
OI (um) dia útil, contado a partir do horário de recebimento da comunicação de
rejeição, sem prejuízo das penalidades previstas no contrato;

j) Cumprir as normas estabelecidas na legislação específica do Município, bem como
nos instrumentos normativos que vierem a ser publicados para regular o procedimento
concernente aos serviços de arrecadação objeto do CONTRATO, o que dependerá de
prévia ciência das partes, por escrito;

k) Apresentar mensalmente aa Município documenta com a discriminação dos serviços
prestados, constando a quantidade. a modalidade de recebimento dos documentos e
demais informações que se fizerem necessárias à apuração da prestação dos serviços;

1) Fornecer ao Município, sempre que solicitadas
trabalhistas, fiscais e previdenciários;

certidões negativas de encargos

m)Disponibilizar ao Município os documentos e as informações necessárias para a
verificação dos procedimentos de arrecadação, ficando a CONTRATADA obrigada a
resolver eventual irregularidade, inclusive reprocessando a informação contida nos
arquivos auditados, no prazo máximo de 30 (trinta) dias;

n) Manter as informações de transmissão de arrecadação em meio eletrânico por um
período mínimo de 05 (cinco) anos.

o) Apresentar relatório mensal indicando o número de atendimento de arrecadação e a
forma do recolhimento (gulchê, meios eletrõnicos, etc.)

p) A CONTRATADA repassará a produto da arrecadação nos prazos cefinidas a seguir

1. D+2 para os documentos arrecadados no guichê, e forma de pagamento
di nhei ro

11 D+2 para os documentos arrecadados no Autoatendimento e na Internet

lll.D+2 para os documentos arrecadados na Rede Lotérica, e forma de pagamento em
di nhei ro .

IV. D-F2 para os documentos arrecadados no Correspondente Bancário

V. Envio dos arquivos de retorno relativos aos recolhimentos realizados pela instituição
em "D+l" da data do mesmo, bem como reenvio em até 03 (três) dias corridos sempre
que solicitado pela contratante

EDITAL l)E CRER)ENCIAbIENTO nç1 01/2021-SE]-'IN - CONSO].IDADE
Av. Moises ]v]oita. 785 - P]ana]to - CEP: 6)2.320-0G(] - Tianguá - Ceará - www.tiangua.ce.gov.bt
CN}'J: 07.7:{5.178/0001-20 -CGF: 06.920.167-1 - Fome/Fax:(88) 3671-2288/ 3671-2888



$» ;'':' :;:' .'.';
Ü'

' .......=.--=----+
N' ,/$W 'nWüá

VI. Informar os números para cantata telefónico com as centrais de apoio aos serviços
de transmissão dos arquivos de retorno, bem como os endereços eletrânicos também
utilizados pelas mesmas, e ainda atualizá-los sempre que houver modificações destes

9.1. É vedado à CONTRATADA

a) Utilizar, revelar ou divulgar, no todo ou em parte. ainda que para uso interno
nformações ou documentos vinculados à prestação de serviços para o Município

b) Cancelar ou debitar valores sem a autorização expressa da Município

9.2. Não será considerada como repassada a arrecadação

a) Enquanto o arquivo das transições remetido pela CONTRATADA não for recebido
pelo Município;

b) Quando o valor constante do arquivo das transições for diferente do valor reglstrada
o extrato, e enquanto perdurar a irregularidade.

9.3. Constituem obrigações da Contratante: Expedir normas e procedimentos de
verificação e controle da consistência das informações relativas à arrecadação dos
tributos municipais;

a) Estabelecer as especificações técnicas para a captura e envio das informações
conforme as condições estabelecidas no padrão FEBRABAN de código de barras;

b) Remunerar a CONTRATADA pelos serviços efetivamente prestados, através de
autorização de débito em conta corrente de titularidade do Município mantida na
instituição financeira, na mesma data do repasse do produto

c) Põr à disposição dos contribuintes a informação necessária para que estes possam
efetuar seus pagamentos;

9.4. Entregar a CONTRATADA

1. Recibo do arquivo enviado

Mensagem de aceitação/ rejeição do arquivo enviado

9.4.1. O Município autoriza a Contratada a efetuar estorno de documento de
arrecadação quando constatar quitação irregular, desde que ocorra na mesma data do
recebimento e antes do processamento que consolida o arquivo a ser entregue no
primeiro dia útilapós a data de arrecadação

9.4.2. O Município autoriza a Contratada a receber contas, tributos, com cobrança de
acréscimos, nos termos das instruções fixados pelo Município no respectivo DAM
Documento de Arrecadação Municipal

10 DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO

10.1. Fica como responsável pela fiscalização do objeto à Secretária Municipal de
Finanças, por meio de fiscalou fiscais designados.

l0.2. O responsável pela fiscalização verificará a qualidade e especificações dos
serviços prestados. Também é dever do gestor do Contrato conferir os saldos existentes
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quanto ao quantitativo e a vigência dos contratos, devendo solicitar aditamento caso
necessite

11. DA REV[SAO DOS PREÇOS

11.1. Em caso de renovação do Contrato, os valores das tarifas contratadas serão
atualizados monetariamente pela variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor

INPC, do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, ou outro índice que vier
a substituí-lo, ou de acordo com a legislação em vigor, pela menor periodicidade que
ela autorizar, poderá ser repactuado o preço, objetivando a manutenção do equilíbrio
económico-financeiro inicialdo Contrato

11.2. Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a
iuperveniência de disposições legais, quando ocorridas após a data de apresentação da
proposta, de comprovada repercussão nos preços contratados, poderão implicar na
revisão destes para mais ou menos, conforme o caso.

11.3. Na hipótese da empresa solicitar alteração de preço, a mesma terá que justificar
o pedido, através de planilha detalhada de custos, acompanhada de documento que
comprove a procedência do pedido, tais como: lista de preços de fabricantes, notas
fiscais ou matérias-primas, etc.

12. DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL

12.1. Fica a CONTRATADA obrigada a aceitar. nas mesmas condições contratuais,
acréscimos ou supressões do objeto deste instrumento, observados os termos e limites
previstos no Art. 65, g lo da Lei Federalro 8.666/1993.

12.2. Eventualalteração será obrigatoriamente formalizada por meio de Termo Aditivo
ao presente contrato, respeitadas as disposições da Lei Federalno 8.666/1993

13. DO FORO

Para dirimir questões que resultem deste Contrato, a CONTRATANTE e a CONTRATADA
elegem o Foro da Comarca de TIANGUÀ-CE, com renúncia expressa de qualquer outro
por mais privilegiado que o seja. E por estarem de acordo com todas as cláusulas aqu
contidas, vai assinado pelos representantes legais das partes, inicialmente nomeados,
juntamente com duas testemunhas

E por estarem assim justos e acordados com as cláusulas e condições aqui pactuadas
as partes firmam o presente CONTRATO em 04 (quatro) vias de igual teor e forma.
assinando na presença de 02 (duas) testemunhas, abaixo nomeadas e assinadas, para
que produza os seus efeitos jurídicos e legais

Tianguá/CE, de de

CONTRATANTE
Luan Paixão Holanda

Secretaria Municipal de Finanças de Tianguá
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Nome do Representante do Banco
Nome do Banco
CONTRATADA

TESTEMUN HAS
l

CPF Ro

2
CPF Ro

Representantes Jurídicos

Representante Jurídico CONTRATADA
MUNICÍPIO

Representante Jurídico do
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